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Ministério Público

<#E.G.B#78441#103#87368>

TERMO DE JUSTIFICATIVA Nº 094/2024

Homologo na forma da Lei nº 14.133/2021, com base na 
Portaria nº 246/2001-GAB/PGJ, em 18/11/2024.

Dr. Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Promotor de Justiça

Secretário-Geral/MP-AP

Processo nº : 20.06.0000.0010272/2024-33-MP-AP.

Assunto : RECONHECIMENTO DE DIVIDA.

Fundamento : Art. 124, Inciso II, alínea d, da Lei 
14.133/2021.

Favorecido : TK ELEVADORES BRASIL LTDA - CNPJ 
90.347.840/0054-20.

Objeto: Reconhecimento de dívida referente a cobertura 
de despesas à prestação de serviço de manutenção 
preventiva de elevadores realizada entre os meses de 
março e abril de 2024.

Valor Total: R$ 4.493,18 (quatro mil, quatrocentos e 
noventa e três reais e dezoito centavos).

Recurso: Programa 03.091.0108.2548 - Governança e 
Gestão Estratégica - Realizar Atendimento Operacional 
Técnico Administrativo, Elemento de Despesa: 3390.39 
- Serviços de Terceiros PJ, Fonte 1500 - Recursos não 
Vinculados de Impostos.

Senhor Secretário -Geral

Justifica-se a presente despesa em favor da empresa acima, 
no valor apresentado, cujo objeto é o Reconhecimento de 
dívida referente a cobertura de despesas à prestação de 
serviço de manutenção preventiva de elevadores realizada 
entre os meses de março e abril de 2024. Entretanto, a Lei 
n.º 14.133/21 apontando o modo ordinário de constituição 
da despesa estatal, também elenca situações únicas 
em seu gênero, motivadoras de extraordinariedade da 
constituição de despesa aquela que decorre de fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe. Tais situações únicas em seu gênero 
estão expressamente citadas na alínea “d” do inciso II, 
do art. 124 da Lei n.º 14.133/21 no que toca a tratamento 
de alteração de contrato e reiteradas no inciso V, do 
art. 137 da lei. Então, nos termos da Lei n.º 14.133/21 
há de se verificar efeito de ocorrência de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
então, aí sim, e somente aí, poderá o Estado proceder ao 
ato doutrinariamente chamado de “RECONHECIMENTO 
DE DÍVIDA”. A regularidade do preço que se pretende 
pagar mediante o RECONHECIMENTO DE DÍVIDA 

decorre dos valores estabelecidos no recibo vinculado ao 
serviço prestado. Os fatos revelam que a apresentação 
da despesa, será processada por meios extraordinários, 
por circunstâncias alheias à vontade da Administração, 
afigurando-se, assim, caso fortuito (situação de 
inevitabilidade), ocorrência idônea a justificar a presente 
despesa, que embora não trilhando as vias ordinárias de 
constituição, encontra guarida para reconhecimento e 
pagamento em razão da situação única em seu gênero. 
Considerando que a licitação não é possível, encontrando 
amparo legal no Art. 124, Inciso II, alínea “d” da Lei 
14.133/2021, caracterizando RECONHECIMENTO DE 
DIVIDA. Desta forma, dando-se cumprimento ao que 
dispõe o art. 94, II, da Nova Lei de Licitações, submetemos 
a presente justificativa a Vossa Excelência, para fins de 
homologação e posterior publicação.

Macapá-AP, 18 de novembro de 2024.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Portaria nº 505-2022/GAB-PGJ/MP-AP
Presidente da CEL/MP-AP
<#E.G.B#78441#103#87368/>

Protocolo 78441
<#E.G.B#78442#103#87369>

TERMO DE JUSTIFICATIVA Nº 095/2024

Homologo na forma da Lei n 14.133/2021, com base na 
Portaria nº 246/2001-GAB/PGJ, em 18/11/2024.

Dr. Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Promotor de Justiça

Secretário-Geral/MP-AP

Processo nº : 20.06.0000.0001977/2024-25.

Assunto : DISPENSA DE LICITAÇÃO.

Fundamento : Art. 75, IX da Lei nº 14.133/2021.

Favorecido : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO 
DE DADOS (SERPRO) - CNPJ: 33.683.111/0001-07.

Objeto: Contratação de empresa pública de tecnologia 
da informação especializada para prestação de serviços 
de computação em nuvem, provendo Infraestrutura como 
Serviço (IaaS), Plataforma como Serviço (PaaS), Software 
como serviço (SaaS), suporte técnico especializado, 
para o atendimento da necessidade de expansão da 
infraestrutura de armazenamento e processamento 
de dados do Ministério Público do Estado do Amapá, 
conforme condições e exigências estabelecidas no Termo 
de Referência, referente ao procedimento de Gestão 
Administrativo nº 20.06.0000.00001977/2024-25.

Valor Total : R$ 1.534.032,00 (um milhão, quinhentos e 
trinta e quatro mil e trinta e dois reais).

Recurso: Programa 03.091.0108.2550: Governança e 
Gestão Estratégica, Realizar Atendimento de Excelência 
para a Transformação Digital; Elemento de Despesa 
3390.40: Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação PJ; Fonte 1500: Outros Recursos não 
Vinculados de Impostos.
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Senhor Secretário -Geral

Justifica-se a presente despesa em favor da Empresa 
SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS (SERPRO) - CNPJ: 33.683.111/0001-07, no valor 
acima, referente à Contratação de empresa pública de 
tecnologia da informação especializada para prestação 
de serviços de computação em nuvem, provendo 
Infraestrutura como Serviço (IaaS), Plataforma como 
Serviço (PaaS), Software como serviço (SaaS), suporte 
técnico especializado, para o atendimento da necessidade 
de expansão da infraestrutura de armazenamento e 
processamento de dados do Ministério Público do Estado 
do Amapá. A Constituição Federal em seu art. 37, inciso 
XXI e Lei de Licitações trazem como regra a obrigação de 
realização do procedimento licitatório para a contratação 
de bens e serviços pela Administração Direta, Autarquias 
e Fundações Públicas da União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, conforme expressamente se observa 
na leitura do Artigo 1º da Lei n.º 14.133/2021. Ocorre 
que o próprio diploma legal admite que esta regra não 
deva ser seguida de forma absoluta e determina que 
em casos excepcionais a Administração contrate sem 
a necessidade do rigorismo licitatório. No que relaciona 
à licitação dispensável, a dispensabilidade, prevista 
em lei, decorre da conveniência administrativa, já que 
não há óbice fático a impedir a viabilidade do certame 
licitatório, ou seja, embora seja possível a competição 
entre os fornecedores, por razões de conveniência, 
a Administração Pública opta por dispensá-lo. Como 
se observa, é possível a dispensa de licitação para 
contratações realizadas com outra entidade integrante 
da Administração Pública que seja constituída para essa 
finalidade específica. Esta possibilidade justifica-se em 
razão de que a administração pública pode, em situações 
específicas, estabelecer uma relação direta com as 
pessoas jurídicas de direito público interno, constituídas 
para executar atividades que atendam ao interesse 
público, sendo desnecessária a abertura de certame 
licitatório. No que concerne à situação em apreço, trata-se 
da contratação de uma empresa pública especializada em 
tecnologia da informação para a prestação de serviços 
de computação em nuvem, que inclui a provisão de 
Infraestrutura como Serviço (IaaS), Plataforma como 
Serviço (PaaS), Software como Serviço (SaaS), além de 
suporte técnico especializado. A escolha por uma empresa 
pública, nesse cenário, visa a segurança, eficiência e 
o atendimento de requisitos técnicos que atendem às 
demandas institucionais de maneira eficiente e conforme 
as disposições legais, Ademais, a dispensa de licitação 
para contratação de uma empresa pública, conforme 
autorizada pela Lei, permite à Administração Pública uma 
maior agilidade na concretização de projetos estratégicos, 
ao mesmo tempo em que preserva o interesse público e 
assegura a adequada destinação dos recursos. Por todo o 
exposto, conclui-se que a dispensa de licitação, em razão 
da previsão da contratação ser direta com uma entidade 
pública, é a modalidade adequada para o cumprimento 

das finalidades da presente contratação, conforme 
Parecer Jurídico nº 1.011/2024-ASSJUR. Desta forma, 
dando-se cumprimento ao que dispõe o Art. 94, II da Nova 
Lei de Licitações, submetemos a presente justificativa a 
Vossa Excelência, para fins de homologação e posterior 
publicação.

Macapá-AP, 18 de novembro de 2024.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Portaria nº 505/2023/PGJ/MP-AP
Presidente da CEL/MP-AP
<#E.G.B#78442#104#87369/>

Protocolo 78442
<#E.G.B#78443#104#87370>

TERMO DE JUSTIFICATIVA Nº 096/2024

Homologo na forma da Lei n 14.133/2021, com base na 
Portaria nº 246/2001-GAB/PGJ, em 19/11/2024.

Dr. Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Promotor de Justiça

Secretário-Geral/MP-AP

Processo nº : 20.06.0001.0005062/2024-38.

Assunto : INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Fundamento : Art. 74, I da Lei nº 14.133/2021.

Favorecido : E M DO NASCIMENTO CONSULTORIA 
EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ: 
48.207.287/0001-51.

Objeto: Contratação de Serviços Técnicos de 
Customização, Manutenção Evolutiva e Implantação de 
Sistemas de Apoio à Investigação, que visam atender 
às demandas Do Ministério Público do Estado do 
Amapá, pelo período de 12 meses, conforme condições 
e exigências estabelecidas no Termo de Referência, 
referente ao procedimento de Gestão Administrativo nº 
20.06.0001.00005062/2024-38.

Valor Total : R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Recurso: Programa 03.091.0108.2550: Governança e 
Gestão Estratégica, Realizar Atendimento de Excelência 
para a Transformação Digital; Elemento de Despesa 
3390.40: Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação PJ; Fonte 1500: Outros Recursos não 
Vinculados de Impostos.

Senhor Secretário -Geral

Justifica-se a presente despesa em favor da E M DO 
NASCIMENTO CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA - CNPJ: 48.207.287/0001-51, 
no valor acima, referente à Contratação de Serviços 
Técnicos de Customização, Manutenção Evolutiva e 
Implantação de Sistemas de Apoio à Investigação, que 
visam atender às demandas Do Ministério Público do 
Estado do Amapá, pelo período de 12 meses, conforme 
condições e exigências estabelecidas no Termo de 
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Referência, referente ao procedimento de Gestão 
Administrativo nº 20.06.0001.00005062/2024-38. A 
Constituição Federal em seu art. 37, inciso XXI e Lei de 
Licitações trazem como regra a obrigação de realização 
do procedimento licitatório para a contratação de bens 
e serviços pela Administração Direta, Autarquias e 
Fundações Públicas da União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, conforme expressamente se observa 
na leitura do Artigo 1º da Lei n.º 14.133/2021. Ocorre 
que o próprio diploma legal admite que esta regra não 
deva ser seguida de forma absoluta e determina que 
em casos excepcionais a Administração contrate sem a 
necessidade do rigorismo licitatório. A estes casos ela se 
refere quando permite que a Licitação seja dispensada, 
dispensável e inexigível, respectivamente. A licitação 
inexigível, cujas hipóteses se encontram no art. 74 da Lei 
nº 14.133/21, é exceção à regra de que a Administração 
tem o dever de licitar, deve ser interpretada de forma 
restritiva. Podemos, assim, classificar as hipóteses de 
inviabilidade de competição, encontradas no art. 74, da 
Lei nº 14.133/21, ora, a lei possibilita a aquisição direta 
na hipótese de ocorrer a inviabilidade de licitar pela 
singularidade do objeto a ser licitado, ou ainda, pela 
impossibilidade de se estabelecer critérios objetivos para 
o seu julgamento. No caso, a licitação não é possível, 
em tese, em razão do serviço a ser contratado somente 
pode ser fornecido pela Empresa E M DO NASCIMENTO 
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
LTDA - CNPJ: 48.207.287/0001-51, este contrato deve se 
operacionalizar por meio de Inexigibilidade de Licitação, 
haja vista a ausência de alternativas para a Administração 
Pública que é apontada no art. 74, I, da Lei nº 14.133/21, 
nos casos de inexigibilidade de licitação não se cogita 
limite de valor para a contratação, pois afastadas a licitação 
e as respectivas modalidades, embora o preço deva ser 
compatível com as vendas do mesmo material a outros 
consumidores. Logo, cumpridos os requisitos legais, a 
contratação deverá ser operacionalizada por meio da 
inexigibilidade de licitação, conforme Parecer Jurídico nº 
974/2024-ASSJUR. Desta forma, dando-se cumprimento 
ao que dispõe o Art. 94, II da Nova Lei de Licitações, 
submetemos a presente justificativa a Vossa Excelência, 
para fins de homologação e posterior publicação.

Macapá-AP, 19 de novembro de 2024.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Portaria nº 505/2023/PGJ/MP-AP
Presidente da CEL/MP-AP
<#E.G.B#78443#105#87370/>

Protocolo 78443
<#E.G.B#78444#105#87371>

TERMO DE JUSTIFICATIVA Nº 097/2024

Homologo na forma da Lei n 14.133/2021, com base na 
Portaria nº 246/2001-GAB/PGJ, em 19/11/2024.

Dr. Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Promotor de Justiça

Secretário-Geral/MP-AP

Processo nº : 20.06.0000.0007393/2024-69.

Assunto : INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Fundamento : Art. 74, III, alínea “c” da Lei nº 14.133/2021.

Favorecido : GESTÃO DE RESIDUOS NA AMAZÔNIA 
LTDA - CNPJ: 46.221.697/0001-21.

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados 
(assessoria técnica) de natureza predominantemente 
intelectual com profissional de notória especialização, 
conforme condições e exigências estabelecidas no Termo 
de Referência, referente ao procedimento de Gestão 
Administrativo nº 20.06.0000.00007393/2024-69.

Valor Total : R$ 50.300,00 (cinquenta mil e trezentos reais).

Recurso: Programa 03.091.0108.2548: Governança e 
Gestão Estratégica, Realizar Atendimento Operacional 
Técnico Administrativo; Elemento de Despesa 3390.39: 
Outros Serviços de Terceiros PJ; Fonte 1500: Outros 
Recursos não Vinculados de Impostos.

Senhor Secretário -Geral

Justifica-se a presente despesa em favor da Empresa, 
GESTÃO DE RESIDUOS NA AMAZÔNIA LTDA - 
CNPJ: 46.221.697/0001-21, no valor acima, referente 
à Contratação de serviços técnicos especializados 
(assessoria técnica) de natureza predominantemente 
intelectual com profissional de notória especialização, 
conforme condições e exigências estabelecidas no Termo 
de Referência, referente ao procedimento de Gestão 
Administrativo nº 20.06.0000.00007393/2024-69. A 
Constituição Federal em seu art. 37, inciso XXI e Lei de 
Licitações trazem como regra a obrigação de realização 
do procedimento licitatório para a contratação de bens 
e serviços pela Administração Direta, Autarquias e 
Fundações Públicas da União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, conforme expressamente se observa 
na leitura do Artigo 1º da Lei n.º 14.133/2021. Pois 
bem, inexigibilidade de licitação deriva da inviabilidade 
de competição que é uma consequência, e pode ser 
produzida por diferentes causas, as quais consistem 
nas diversas hipóteses de ausência de pressupostos 
necessários à licitação. Licitação inexigível, cujas 
hipóteses se encontram no art. 74 da Lei nº 14.133/21, 
é exceção à regra de que a Administração tem o dever 
de licitar, deve ser interpretada de forma restritiva. Ora, a 
lei possibilita a aquisição direta na hipótese de ocorrer a 
inviabilidade de licitar pela singularidade do objeto a ser 
licitado, ou ainda, pela impossibilidade de se estabelecer 
critérios objetivos para o seu julgamento. Deste modo, 
impõe concluir que a aquisição do serviço pretendido, 
pode ser operacionalizar por meio de Inexigibilidade de 
Licitação, haja vista sua natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, para os fins pretendidos, termos do art. 
74, inciso III, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021. A ideia de 
singularidade, para os fins do inciso III do art. 74 da Lei nº 
14.133/21, está diretamente relacionada à impossibilidade 
de definir critério objetivo de julgamento para a seleção 
isonômica do executor do serviço. A circunstância da 
singularidade se encontra presente neste caso. para a 
contratação, pois afastadas a licitação e as respectivas 
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modalidades, embora o preço deva ser compatível com as 
vendas do mesmo material a outros consumidores. Logo, 
cumpridos os requisitos legais, a contratação deverá ser 
operacionalizada por meio da inexigibilidade de licitação, 
conforme Parecer Jurídico nº 1.008/2024-ASSJUR. Desta 
forma, dando-se cumprimento ao que dispõe o Art. 94, 
II da Nova Lei de Licitações, submetemos a presente 
justificativa a Vossa Excelência, para fins de homologação 
e posterior publicação.

Macapá-AP, 19 de novembro de 2024.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Portaria nº 505/2023/PGJ/MP-AP
Presidente da CEL/MP-AP
<#E.G.B#78444#106#87371/>

Protocolo 78444
<#E.G.B#78445#106#87372>

TERMO DE JUSTIFICATIVA Nº 098/2024

Homologo na forma da Lei n 14.133/2021, com base na 
Portaria nº 246/2001-GAB/PGJ, em 19/11/2024.

Dr. Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Promotor de Justiça

Secretário-Geral/MP-AP

Processo nº : 20.06.0001.0004845/2024-77.

Assunto : INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Fundamento : Art. 74, I da Lei nº 14.133/2021.

Favorecido : DEVMEDIA EDITORA COMUNICAÇÃO E 
DESIGN LTDA - CNPJ: 08.401.613/0001-42.

Objeto: Aquisição de solução de treinamento de pessoal: 
Assinatura de acesso ao produto Devmedia (4 acessos 
simultâneos) pelo período de 12 (doze) meses, conforme 
condições e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência, referente ao procedimento de Gestão 
Administrativo nº 20.06.0001.00004845/2024-77.

Valor Total : R$ 2.635,20 (dois mil, seiscentos e trinta e 
cinco reais e vinte centavos).

Recurso: Programa 03.091.0108.2550: Governança e 
Gestão Estratégica, Realizar Atendimento de Excelência 
para a Transformação Digital; Elemento de Despesa 
3390.40: Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação PJ; Fonte 1500: Outros Recursos não 
Vinculados de Impostos.

Senhor Secretário -Geral

Justifica-se a presente despesa em favor da Empresa 
DEVMEDIA EDITORA COMUNICAÇÃO E DESIGN 
LTDA - CNPJ: 08.401.613/0001-42, no valor acima, 
referente à Aquisição de solução de treinamento de 
pessoal: Assinatura de acesso ao produto Devmedia (4 
acessos simultâneos) pelo período de 12 (doze) meses. 
A Constituição Federal em seu art. 37, inciso XXI e 
Lei de Licitações trazem como regra a obrigação de 
realização do procedimento licitatório para a contratação 

de bens e serviços pela Administração Direta, Autarquias 
e Fundações Públicas da União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, conforme expressamente se observa na 
leitura do Artigo 1º da Lei n.º 14.133/2021. Ocorre que 
o próprio diploma legal admite que esta regra não deva 
ser seguida de forma absoluta e determina que em casos 
excepcionais a Administração contrate sem a necessidade 
do rigorismo licitatório. A estes casos ela se refere quando 
permite que a Licitação seja dispensada, dispensável e 
inexigível, respectivamente. A licitação inexigível, cujas 
hipóteses se encontram no art. 74 da Lei nº 14.133/21, é 
exceção à regra de que a Administração tem o dever de 
licitar, deve ser interpretada de forma restritiva. Podemos, 
assim, classificar as hipóteses de inviabilidade de 
competição, encontradas no art. 74, da Lei nº 14.133/21, 
ora, a lei possibilita a aquisição direta na hipótese de 
ocorrer a inviabilidade de licitar pela singularidade do 
objeto a ser licitado, ou ainda, pela impossibilidade de 
se estabelecer critérios objetivos para o seu julgamento. 
No caso, a licitação não é possível, em tese, em razão 
do material a ser contratado somente pode ser fornecido 
pela Empresa DEVMEDIA EDITORA COMUNICAÇÃO 
E DESIGN LTDA - CNPJ: 08.401.613/0001-42, a qual 
detém a exclusividade no fornecimento da solução que 
se pretende contratar, dado o regime constitucional de 
sua execução. Comprovada a exclusividade, a aquisição 
do bem objeto deste contrato deve se operacionalizar por 
meio de Inexigibilidade de Licitação, haja vista a ausência 
de alternativas para a Administração Pública que é 
apontada no art. 74, I, da Lei nº 14.133/21, nos casos de 
inexigibilidade de licitação não se cogita limite de valor para 
a contratação, pois afastadas a licitação e as respectivas 
modalidades, embora o preço deva ser compatível com as 
vendas do mesmo material a outros consumidores. Logo, 
cumpridos os requisitos legais, a contratação deverá ser 
operacionalizada por meio da inexigibilidade de licitação, 
conforme Parecer Jurídico nº 1.004/2024-ASSJUR. Desta 
forma, dando-se cumprimento ao que dispõe o Art. 94, 
II da Nova Lei de Licitações, submetemos a presente 
justificativa a Vossa Excelência, para fins de homologação 
e posterior publicação.

Macapá-AP, 19 de novembro de 2024.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Portaria nº 505/2023/PGJ/MP-AP
Presidente da CEL/MP-AP
<#E.G.B#78445#106#87372/>

Protocolo 78445
<#E.G.B#78446#106#87373>

TERMO DE JUSTIFICATIVA Nº 099/2024

Homologo na forma da Lei n 14.133/2021, com base na 
Portaria nº 246/2001-GAB/PGJ, em 19/11/2024.

Dr. Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Promotor de Justiça

Secretário-Geral/MP-AP

Processo nº : 20.06.0000.0009981/2024-33.

Assunto : INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Fundamento : Art. 74, III, alínea “f” da Lei 14.133/2021.
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Favorecido : CONSULTRE - CONSULTORIA E 
TREINAMENTO LTDA - CNPJ: 36.003.671/0001-53.

Objeto: Contratação dos serviços de Treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal, no curso “Gestão da 
Conta Vinculada e do Pagamento pelo Fato Gerador”, 
modalidade Presencial, no período de 27 a 29/11/2024, 
na cidade de São Paulo/SP.

Valor Total : R$ 3.590,00 (três mil, quinhentos e noventa 
reais).

Recurso: Programa 03.091.0108.2.549 - Realizar 
Atendimento de Excelência para Qualidade de Vida, 
Elemento de Despesa: - 3390.39 - Outros Serviços de 
Terceiros PJ - Fonte 1500- Recursos Não Vinculados de 
Impostos.

Senhor Secretário -Geral

Justifica-se a presente despesa em favor da empresa, 74, 
III, alínea “f” da Lei 14.133/2021.

Favorecido : CONSULTRE - CONSULTORIA E 
TREINAMENTO LTDA - CNPJ: 36.003.671/0001-53, no 
valor acima, referente à Contratação dos serviços de 
Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, no curso 
“Gestão da Conta Vinculada e do Pagamento pelo Fato 
Gerador”, modalidade Presencial, no período de 27 a 
29/11/2024, na cidade de São Paulo/SP. A Constituição 
Federal em seu art. 37, inciso XXI e Lei de Licitações 
trazem como regra a obrigação de realização do 
procedimento licitatório para a contratação de bens 
e serviços pela Administração Direta, Autarquias e 
Fundações Públicas da União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, conforme expressamente se observa 
na leitura do Artigo 1º da Lei n.º 14.133/2021. Ocorre 
que o próprio diploma legal admite que esta regra não 
deva ser seguida de forma absoluta e determina que 
em casos excepcionais a Administração contrate sem a 
necessidade do rigorismo licitatório. A estes casos ela se 
refere quando permite que a Licitação seja dispensada, 
dispensável e inexigível, pois bem, inexigibilidade de 
licitação deriva da inviabilidade de competição que é 
uma consequência, e pode ser produzida por diferentes 
causas, as quais consistem nas diversas hipóteses 
de ausência de pressupostos necessários à licitação. 
Licitação inexigível, cujas hipóteses se encontram 
no art. 74 da Lei nº 14.133/21, é exceção à regra de 
que a Administração tem o dever de licitar, deve ser 
interpretada de forma restritiva. Podemos, assim, 
classificar as hipóteses de inviabilidade de competição, 
encontradas no diploma normativo. Ora, a lei possibilita 
a aquisição direta na hipótese de ocorrer a inviabilidade 
de licitar pela singularidade do objeto a ser licitado, ou 
ainda, pela impossibilidade de se estabelecer critérios 
objetivos para o seu julgamento. Deste modo, impõe 
concluir que a aquisição do serviço pretendido, pode ser 
operacionalizar por meio de Inexigibilidade de Licitação, 
haja vista a ausência de alternativas para a Administração 
Pública, a qual é apontada no art. 74, III, alínea “f”, da 
Lei nº 14.133/21. A ideia de singularidade, para os fins do 

inc. III do art. 74 da Lei nº 14.133/21, está diretamente 
relacionada à impossibilidade de definir critério objetivo 
de julgamento para a seleção isonômica do executor do 
serviço. A circunstância da singularidade se encontra 
presente neste caso. Os casos de inexigibilidade de 
licitação não se cogitam limite de valor para a contratação, 
pois afastada a licitação e as respectivas modalidades, 
embora o preço deva ser compatível com as vendas do 
mesmo material ou serviço a outros consumidores. No 
entanto, no caso, devem ser observadas as exigências 
do normativo quanto à justificativa, eis a necessidade 
de aferição do interesse público na aquisição daquele 
específico serviço, sua relação com as atividades do 
órgão, bem como, o preço e sua compatibilidade com o 
mercado. Tendo em vista que a licitação não é possível 
porque o serviço que se pretende adquirir somente 
é comercializado pela empresa acima, conforme 
amplamente exposto nos autos. Assim, configura 
ausência de alternativa para a administração, nos termos 
do Parecer Jurídico nº 1.009/2024-ASSEJUR, a presente 
contratação encontra amparo legal no art. 74, III, alínea 
‘f” da Lei 14.133/2021, caracterizando INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. Desta forma, dando-se cumprimento 
ao que dispõe o art. 94, II, da Nova Lei de Licitações, 
submetemos a presente justificativa a Vossa Excelência, 
para fins de homologação e posterior publicação.

Macapá-AP, 19 de novembro de 2024.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Portaria nº 505-2023/GAB-PGJ/MP-AP
Presidente da CEL/MP-AP
<#E.G.B#78446#107#87373/>

Protocolo 78446
<#E.G.B#78456#107#87386>

TERMO DE JUSTIFICATIVA Nº 100/2024

Homologo na forma da Lei n 14.133/2021, com base na 
Portaria nº 246/2001-GAB/PGJ, em 19/11/2024.

Dr. Alexandre Flavio Medeiros Monteiro
Promotor de Justiça

Secretário-Geral/MP-AP

Processo nº : 20.06.0000.0010675/2024-16.

Assunto : INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

Fundamento : Art. 74, III, alínea “f” da Lei 14.133/2021.

Favorecido : INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO 
BRASIL-ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA-INP-LTDA - CNPJ: 10.498.974/0001-09.

Objeto: Contratação dos serviços de Treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal, no curso Formação de 
Agentes de Contratação, Pregoeiros e equipe de apoio, de 
acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021 e prática 
no sistema do compras.gov.br do Pregão, Concorrência e 
Dispensa Eletrônica”, modalidade presencial - Recife/PE, 
período de 09 a 11/12/2024.

Valor Total : R$ 3.890,00 (três mil, oitocentos e noventa 
reais).
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Recurso: Programa 03.091.0108.2.549 - Realizar 
Atendimento de Excelência para Qualidade de Vida, 
Elemento de Despesa: - 3390.39 - Outros Serviços de 
Terceiros PJ - Fonte 1500- Recursos Não Vinculados de 
Impostos.

Senhor Secretário -Geral

Justifica-se a presente despesa em favor da 
empresa NSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO 
BRASIL-ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA-INP-LTDA - CNPJ: 10.498.974/0001-09, no 
valor acima, referente à Contratação dos serviços de 
Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, no curso 
Formação de Agentes de Contratação, Pregoeiros e 
equipe de apoio, de acordo com a nova lei de licitações 
14.133/2021 e prática no sistema do compras.gov.
br do Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica”, 
modalidade presencial - Recife/PE, período de 09 a 
11/12/2024. A Constituição Federal em seu art. 37, inciso 
XXI e Lei de Licitações trazem como regra a obrigação de 
realização do procedimento licitatório para a contratação 
de bens e serviços pela Administração Direta, Autarquias 
e Fundações Públicas da União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, conforme expressamente se observa 
na leitura do Artigo 1º da Lei n.º 14.133/2021. Ocorre 
que o próprio diploma legal admite que esta regra não 
deva ser seguida de forma absoluta e determina que 
em casos excepcionais a Administração contrate sem a 
necessidade do rigorismo licitatório. A estes casos ela se 
refere quando permite que a Licitação seja dispensada, 
dispensável e inexigível, pois bem, inexigibilidade de 
licitação deriva da inviabilidade de competição que é 
uma consequência, e pode ser produzida por diferentes 
causas, as quais consistem nas diversas hipóteses 
de ausência de pressupostos necessários à licitação. 
Licitação inexigível, cujas hipóteses se encontram 
no art. 74 da Lei nº 14.133/21, é exceção à regra de 
que a Administração tem o dever de licitar, deve ser 
interpretada de forma restritiva. Podemos, assim, 
classificar as hipóteses de inviabilidade de competição, 
encontradas no diploma normativo. Ora, a lei possibilita 
a aquisição direta na hipótese de ocorrer a inviabilidade 
de licitar pela singularidade do objeto a ser licitado, ou 
ainda, pela impossibilidade de se estabelecer critérios 
objetivos para o seu julgamento. Deste modo, impõe 
concluir que a aquisição do serviço pretendido, pode ser 
operacionalizar por meio de Inexigibilidade de Licitação, 
haja vista a ausência de alternativas para a Administração 
Pública, a qual é apontada no art. 74, III, alínea “f”, da 
Lei nº 14.133/21. A ideia de singularidade, para os fins do 
inc. III do art. 74 da Lei nº 14.133/21, está diretamente 
relacionada à impossibilidade de definir critério objetivo 
de julgamento para a seleção isonômica do executor do 
serviço. A circunstância da singularidade se encontra 
presente neste caso. Os casos de inexigibilidade de 
licitação não se cogitam limite de valor para a contratação, 
pois afastada a licitação e as respectivas modalidades, 
embora o preço deva ser compatível com as vendas do 
mesmo material ou serviço a outros consumidores. No 
entanto, no caso, devem ser observadas as exigências 
do normativo quanto à justificativa, eis a necessidade 

de aferição do interesse público na aquisição daquele 
específico serviço, sua relação com as atividades do 
órgão, bem como, o preço e sua compatibilidade com o 
mercado. Tendo em vista que a licitação não é possível 
porque o serviço que se pretende adquirir somente 
é comercializado pela empresa acima, conforme 
amplamente exposto nos autos. Assim, configura 
ausência de alternativa para a administração, nos termos 
do Parecer Jurídico nº 1.010/2024-ASSEJUR, a presente 
contratação encontra amparo legal no art. 74, III, alínea 
‘f” da Lei 14.133/2021, caracterizando INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. Desta forma, dando-se cumprimento 
ao que dispõe o art. 94, II, da Nova Lei de Licitações, 
submetemos a presente justificativa a Vossa Excelência, 
para fins de homologação e posterior publicação.

Macapá-AP, 19 de novembro de 2024.

Marcos Ravel Magalhães de Abreu
Portaria nº 505-2023/GAB-PGJ/MP-AP
Presidente da CEL/MP-AP
<#E.G.B#78456#108#87386/>

Protocolo 78456
<#E.G.B#78476#108#87406>

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 064/2021/MP-AP

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 
locação de equipamentos de fotocópias, digitalização 
e impressão para o Ministério Público do Estado do 
Amapá.

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência 
do Contrato nº 064/2021-MPAP.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, 
cujo objeto foi licitado na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 036/2021-MPAP, com base Lei Federal nº. 8.666, de 
21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, Lei 
10.520, de 2002, Decreto nº 2.271, de 1997.

PROCESSO Nº: 20.06.0000.0008478/2024-68/MP-AP.

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado do Amapá 
(MP-AP).

CONTRATADA: DIGIMAQ Informática LTDA ME.

VALOR DO ADITIVO: R$869.403,89 (oitocentos e 
sessenta e nove mil, quatrocentos e três reais e oitenta e 
nove centavos).

NOTA DE EMPENHO Nº: 0754/2024/MP-AP.

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, tendo início em 30/12/2024 
e término em 30/12/2025.

DATA ASSINATURA: 18/11/2024.

ASSINATURA: Assinam, pelo Contratante o Dr. Alexandre 
Flávio Medeiros Monteiro, Secretário-Geral/MP-AP, 
e pela Contratada, José Adriano Azedo de Oliveira, 
Sócio-administrador.


